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Ata da 24ª Reunião Conjunta das Comissões Permanentes da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 36ª Legislatura da Câmara Municipal de Lima Duarte, MG, realizada pela Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, Comissão de Obras e Serviços Públicos, Comissão de Mérito e Assuntos Especiais, no dia 06 de agosto de 2025, quarta-feira, na sede provisória da Câmara Municipal. Às dezesseis horas e seis minutos, reúnem-se os Vereadores Antônio Eduardo de Almeida, Donizete Martins de Aguiar, Fábio Júnior da Silva, João Batista de Moura Júnior, José Jayme Carvalho da Cunha, Josimar Oliveira Campos, Marcos Delmon Massarino, Rogério Ferreira dos Santos, Sandra Terezinha Silva Oliveira e Thiago Júnior da Silva. Presente na reunião as Assessoras Técnicas. Aberta a reunião pelo Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final faz-se a leitura da pauta: Projeto de Lei de Iniciativa da Prefeita PLOE nº 19/25, que “Dispõe sobre as diretrizes para elaboração e a execução da Lei Orçamentária do exercício financeiro de 2026 e dá outras providências.”; PLOE nº 21/25, que “Dispõe sobre concessão de contribuição ao Conselho do Desenvolvimento Comunitário de São José dos Lopes – CONDECLO, no importe de R$100.000,00.”; PLOE nº 22/25, que “Dispõe sobre concessão de contribuição para a Liga Desportiva Limaduartina - LDL, no importe de R$30.000,00.”; PLOE nº 23/25, que “Autoriza abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento de 2025, no valor de R$ 177.202,45 na forma que menciona.”; PLOE nº 24/25, que “Autoriza abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento de 2025, no valor de R$ 2.172.892,80 na forma que menciona.”; PLOE nº 25/25, que “Autoriza abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento de 2025, no valor de R$ 154.191,75 na forma que menciona.”; PLOE nº 26/25, que “Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com o Banco do Brasil S.A., e dá outras providências.”; PLCE nº 01/25, que “Altera a Lei Municipal n° 1.328, de 2006.”; e Veto parcial n° 01/2025 ao Projeto de Lei n° 20/2025. Julgamento das contas municipais, conforme parecer prévio recebido do Tribunal de Contas do Município, processos numerados como JCM nº 02/2025, relatório prévio TCEMG referente as contas 2021, Processo nº 1120632 e JCM nº 03/2025, relatório prévio TCEMG referente as contas 2022, Processo nº 1148186. Em relação ao PLOE nº 19/25, aguarda resposta de ofício enviado a Prefeita na data de ontem. Em relação ao PLOE nº 21/25, é feita análise técnica do projeto e verificada a necessidade de envio de ofício à Prefeita para que possa ser enviado o plano de trabalho do CONDECLO, uma vez que há inconsistência no plano apresentado anexo ao projeto, bem como especificar a dotação orçamentária em que o valor a ser repassado a título de concessão de contribuição ao Conselho, no importe de R$ 100.000,00, está consignado no orçamento do exercício financeiro de 2025. Em relação ao PLOE nº 22/25, é feita análise técnica do projeto e verificada a necessidade de envio de ofício à Prefeita para que possa ser enviado o plano de trabalho da Liga, bem como especificar a dotação orçamentária em que o valor a ser repassado a título de concessão de contribuição, no importe de R$ 30.000,00, está consignado no orçamento do exercício financeiro de 2025, bem como envio de ofício ao Presidente da Liga, para que possa comparecer a Câmara e esclarecer aos vereadores quanto a aplicação dos recursos a serem repassados pelo Município, bem como em relação as regras aplicadas nos campeonatos promovidos pela Liga Desportiva Limaduartina. Em relação ao PLOE nº 23/25, é feita análise técnica, lida as razões de envio do projeto. É solicitado envio de ofício ao Diretor do DEMAE para que informe a vazão de produção de cada poço perfurado no distrito de Conceição de Ibitipoca, em metros cúbicos por minuto (m³/min) e a estimativa da vida útil de cada poço, considerando as condições atuais de operação, o que não será óbice a apresentação do relato. Após esclarecimentos de dúvidas, os relatores das comissões permanentes apresentam relato na forma determinada pelo RICM. O relato é aprovado pelos demais Membros das Comissões e tornado parecer, estando o projeto apto a ser colocado em pauta para única discussão e votação quando for determinado pelo Presidente da Câmara. Em relação ao PLOE nº 24/25, é feita análise técnica, lida as razões de envio do projeto. É solicitado ao Diretor de Contabilidade por aplicativo WhatsApp, o envio do relatório de resumo das fontes de recurso. O que é feito de forma imediata. Após análise do documento pela assessora contábil e esclarecimentos de dúvidas, os relatores das comissões permanentes apresentam relato na forma determinada pelo RICM. O relato é aprovado pelos demais Membros das Comissões e tornado parecer, estando o projeto apto a ser colocado em pauta para única discussão e votação quando for determinado pelo Presidente da Câmara. Em relação ao PLOE nº 25/25, é feita análise técnica, lida as razões de envio do projeto. Após análise do projeto e esclarecimentos de dúvidas, os relatores das comissões permanentes apresentam relato na forma determinada pelo RICM. O relato é aprovado pelos demais Membros das Comissões e tornado parecer, estando o projeto apto a ser colocado em pauta para única discussão e votação quando for determinado pelo Presidente da Câmara. Em relação ao PLOE nº 26/25, é feita análise técnica, lida as razões de envio do projeto. Após análise do projeto e esclarecimentos de dúvidas, os vereadores determinam a convocação dos Secretários de Finanças e de Obras para comparecimento na próxima reunião, além do envio de informações por escrito para análise e posterior prosseguimento do projeto. Em relação ao PLCE nº 01/25, é feita análise técnica, lida as razões de envio do projeto. Após análise do projeto e esclarecimentos de dúvidas, os vereadores determinam o envio de ofício a Prefeita com informações quanto a existência ou não no município de projeto de videomonitoramento ou algum outro tipo de tecnologia voltada para à vigilância eletrônica e solicita informações sobre quais seriam os logradouros públicos contemplados com essa política pública de segurança. Os relatores das comissões permanentes apresentam relato na forma determinada pelo RICM. O relato é aprovado pelos demais Membros das Comissões e tornado parecer, estando o projeto apto a ser colocado em pauta para única discussão e votação quando for determinado pelo Presidente da Câmara Em relação ao Veto Parcial, é feita análise das razões de veto enviadas. Após esclarecimentos e debates o relator da CLJRF apresenta relato na forma determinada pelo RICM. O relato é aprovado pelos demais Membros da CLJRF e tornado parecer, estando o veto apto a ser colocado em pauta para única discussão e votação quando for determinado pelo Presidente da Câmara. A reunião é declarada encerrada às dezessete horas e cinquenta e sete minutos. A presente Ata será assinada pelos presentes e, após sua aprovação, será publicada no Quadro de Aviso desta Casa e no endereço eletrônico. 
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